
DELIBERAÇÃO Nº 003/2007 

REVOGADA * 

 

“DEFINE PROCEDIMENTOS E CRITÉRIOS 

PARA A PODA E SUPRESSÃO DA 

VEGETAÇÃO DE PORTE ARBÓREO NO 

MUNICÍPIO DE EXTREMA,  E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.” 

 

Considerando a Lei Municipal nº 1.606/01 – Art. 2 º- Ao CODEMA compete: 

II -  Propor normas técnicas e legais,  procedimentos e ações,  visando a defesa,  

conservação,  recuperação e melhoria da qualidade ambiental do município,  observada 

a legislação federal,  estadual e municipal pertinente;”  

  

Considerando o Art. 7º da  Lei Municipal nº 1.063, de 25 de maio de 1994 -  “ 

A supressão total ou parcial de vegetação de porte arbóreo somente será permitida com 

prévia autorização do Poder Executivo,  quando for necessária a implantação de planos 

de atividades ou projetos,  mediante parecer favorável do CODEMA.”  

 

Considerando a necessidade de definir normas, procedimentos e critérios para a 

poda e supressão de vegetação de porte arbóreo no município,  o CODEMA,  no uso de 

suas atribuições,  

 

DELIBERA: 

 

Art. 1º - A realização de poda e de supressão de árvores nos logradouros 

públicos somente será permitida a funcionários do Município,  devidamente autorizados 

e acompanhados por técnico do Departamento de Serviços Urbanos e Meio Ambiente ( 

DSUMA ). 

 

Art. 2º - A supressão de árvores dentro de lotes em loteamentos já aprovados,  

provocadas pela construção e reformas somente será analisada pelo CODEMA após 

apresentação do projeto arquitetônico pelo interessado e parecer do Departamento de 

Obras e Urbanismo. 

 

Parágrafo único – A aprovação do projeto pelo Departamento de Obras e 

Urbanismo não autoriza a supressão de árvores. 

 

Art. 3º - A poda de árvores em logradouros públicos só será permitida nas 

seguintes condições: 

I- Para condução,  visando sua formação; 

II- Sob fiação,  quando representarem riscos de acidentes ou de interrupção 

dos sistemas elétrico;  de telefonia ou de outros serviços; 

III- Para sua limpeza,  visando somente a retirada de galhos secos,  

apodrecidos,  quebrados ou com pragas ou doenças. 
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IV- Quando os galhos estiverem causando interferências prejudiciais em 

edificações,  na iluminação ou na sinalização de trânsito nas vias 

públicas. 

V- Para a recuperação de arquitetura da copa. 

 

Art  4º - A supressão de árvores somente será autorizado quando: 

 

I- Quando o estado fitossanitário justificar a prática; 

II- Quando a árvore ou parte dela apresentar risco iminente de queda; 

III- Estiver inviabilizando o aproveitamento do imóvel,  devidamente 

demonstrado em projeto arquitetônico, com parecer favorável do 

Departamento de Obras e Urbanismo; 

IV- Constituir-se obstáculo fisicamente incontornável para construção de 

obras públicas e vias. 

V- Quando o plantio irregular ou a propagação espontânea das espécies 

impossibilitar o desenvolvimento adequado de árvores vizinhas; 

VI- Quando se tratar de espécies cuja propagação tenha efeitos prejudiciais 

para a arborização urbana. 

VII- Se tratar de espécie ornamental,  exótica  e de pomar doméstico. 

 

Parágrafo único – Em se tratando de espécie nativa de grande porte,  deverá 

haver deliberação do plenário do CODEMA. 

 

Art. 5º - A solicitação para a poda ou supressão de árvores deverá ser 

devidamente formalizada ao DSUMA.  

 

Art. 6º - A autorização assinada para o corte será fornecida e executada pelo 

Departamento de Serviços Urbanos e Meio Ambiente,  mediante prévia vistoria,  

assinado pelo técnico habilitado. 

 

Art. 7º - Para cada árvore suprimida,  deverá ser providenciado o plantio de no 

mínimo dez árvores,  como medida compensatória. 

 

Parágrafo Primeiro – A medida compensatória poderá ser ampliada conforme a 

análise de cada caso.  

 

Parágrafo Segundo - Os empreendedores e munícipes poderão doar as mudas de 

árvores nativas,  para o DSUMA,  que realizará o plantio em áreas apropriadas. 

 

Art. 8º - Em caso de indeferimento de solicitação de poda ou supressão pelo 

DSUMA,  o solicitante poderá recorrer ao plenário do CODEMA. 

 

Art. 9º - Revogadas as disposições em contrário, esta deliberação entra em 

vigor na data de sua publicação. 

 

Extrema,  04 de julho de 2007. 

 

Paulo Henrique Pereira 
Presidente do Conselho Municipal de Desenvolvimento Ambiental 
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